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Exposição de Motivos

O termo compliance surgiu através da expressão inglesa “to comply”, que 
se traduz na adoção de um comportamento conforme uma determinada 
norma, comando ou instrução. Embora geralmente associado à atividade 
bancária e aos mercados financeiros, o compliance é um conceito presente na 
generalidade das atividades económicas, não sendo exclusivo destas. Diver-
sas indústrias, como o caso dos seguros, das farmácias, do setor da energia, 
ou das telecomunicações, necessitam de meios adequados para garantirem 
o cumprimento das normas, tanto as que decorrem da própria lei, como 
das normas internas de uma estrutura empresarial de forma a identificar 
os riscos associados ao não-compliance1. A crescente legislação em matéria 
de branqueamento2 de capitais e combate ao financiamento do terrorismo 

1 Como perfeitamente identifica Sebastião Nóbrega Pizarro, “na verdade, ignorar ou não 
aplicar o compliance significar estar em não-compliance”, in Manual de Compliance, Nova Causa 
Edições Jurídicas, 2016, p. 12. 
2 É importante a disposição contida no Código Penal Português. 
Nos termos do art. 368º-A do CP (Branqueamento): 
“1 – Para efeitos do disposto nos números seguintes, consideram-se vantagens os bens provenientes da 
prática, sob qualquer forma de comparticipação, de factos ilícitos típicos puníveis com pena de prisão de 
duração mínima superior a seis meses ou de duração máxima superior a cinco anos ou, independente-
mente das penas aplicáveis, de factos ilícitos típicos de:
a) Lenocínio, abuso sexual de crianças ou de menores dependentes, ou pornografia de menores;
b) Burla informática e nas comunicações, extorsão, abuso de cartão de garantia ou de crédito, contra-
fação de moeda ou de títulos equiparados, depreciação do valor de moeda metálica ou de títulos equi-
parados, passagem de moeda falsa de concerto com o falsificador ou de títulos equiparados, passagem de 


